Ofício nº 901/2004-GAB.






Londrina, 2 de dezembro de 2004.

A Sua Excelência, Senhor

Orlando Bonilha Soares Proença 

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr 

Assunto: Encaminha Projeto de Lei – Alteração na estrutura da Secretaria de Assistência Social.

Senhor Presidente,

Muito nos honra apresentar a essa Augusta Câmara Municipal a Mensagem, através da qual pretende o Executivo Municipal alterar a estrutura organizacional da Secretaria de Assistência Social, cuja justificativa segue anexa.

Atenciosamente,

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município

JUSTIFICATIVA 

A Política Nacional de Assistência Social, aprovada pelo Conselho Nacional de Assistência Social em setembro de 2.004, com publicação da Resolução CNAS nº 145 de 15/10/2004 em Diário Oficial da União nº 208 Ano CXLI do dia 28/10/2004, institui que o enfrentamento às desigualdades socioterritoriais, a garantia dos mínimos sociais, o provimento de condições para atendimento às contingências sociais e universalização dos direitos sociais devem ser efetuados de forma integrada às políticas setoriais.

A nova Política prevê a implantação de serviços, programas, projetos e benefícios de proteção social básica e de proteção social especializados para atendimento às famílias, indivíduos e grupos que se encontram em situação de vulnerabilidade e riscos.

A execução desta Política será efetivada através da implantação do Sistema Único de Assistência Social – SUAS  na esfera local.

O Sistema Único de Assistência Social se organiza em duas linhas de ação: 

a)Proteção Social Básica:  que objetiva prevenir as situações de risco por meio do desenvolvimento de potencialidades e aquisições do mesmo e do fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. As ações  serão desenvolvidas em unidades regionalizadas, denominadas Centro de Referência da Assistência Social – CRAS; unidades de Apoio Sócio Educativo; Centros de Educação Profissional; Centros de Convivência, desenvolvendo Programas de Atenção Integral à Família, Programas de Inclusão Produtiva, Serviços sócio educativos para crianças, adolescentes e jovens, Programas de incentivo ao protagonismo juvenil e Socialização de informação e de educação para o trabalho voltado para jovens e adultos.

b) Proteção Social Especial: que objetiva prestar atendimento às pessoas e famílias que tiveram seus direitos violados e ou ameaçados, cujas ações devem possibilitar a organização de um novo projeto de vida. São serviços que exigem acompanhamento individual e maior flexibilidade nas soluções protetivas, com encaminhamentos monitorados e estreita interface com o sistema de garantia de direitos. Nesta categoria de proteção, destacam-se duas modalidades: 1- média complexidade – serviço de orientação e apoio sócio familiar; abordagem de rua e medidas sócio educativas em meio aberto , sendo este último destinado a adolescentes autores de ato infracional;  2-alta complexidade – serviço que possa garantir a proteção integral, com moradia, alimentação, higienização e trabalho protegido, tais como:  casa lar, abrigo, casa de passagem, albergue, família substituta, família acolhedora, trabalho protegido e programa Sentinela, sendo este último voltado para atendimento às crianças e adolescentes vítimas de violência.

A Secretaria Municipal de Assistência Social, a cada ano, vem ampliando a rede de serviços sócio-assistenciais em decorrência das demandas existentes. Em 2.004, a secretaria está atendendo 12.000 famílias, em situação de vulnerabilidade,  residentes  nas zonas urbana e rural. Em 2.005, a meta é desenvolver ações com aproximadamente 34.000 famílias ( 136.000 pessoas) que recebem benefícios advindos da União e do Município, as quais necessitam de acompanhamento técnico.

Para viabilizar esse atendimento, faz-se necessária a implementação de programas estruturantes como o de transferência de renda e o de geração de renda.

Para atendimento das demandas apresentadas na área de criança e adolescente, os atendimentos também estão sendo duplicados nos serviços de Apoio Sócio Educativo – Viva Vida, Educação Profissional e Abrigo, alcançando a meta de 3.000 crianças e adolescentes.

A Secretaria  desenvolve ainda o acompanhamento dos  serviços não governamentais que somam ao todo 100 entidades que recebem recursos do Fundo Municipal de Assistência Social, viabilizando ações voltadas à qualificação do atendimento prestado aos usuários. Além disso, desenvolve ações de capacitação da rede de serviços; fomento e promoção de eventos afetos à área; coordenação do  Cadastro Único no Município de Londrina, com vistas à organização do banco de dados das pessoas, benefícios e demandas referentes  ao público alvo da Assistência Social e viabilização da captação de recursos para execução das  ações na comunidade londrinense. Fazendo o uso destes dados, a equipe técnica da Diretoria de Planejamento e Avaliação vem prestando assessoria aos conselhos municipais, principalmente ao Conselho Municipal de Assistência Social e Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Face a demanda  e a necessidade de ampliação da oferta de serviços, faz-se necessária a estruturação do apoio existente no âmbito da ação administrativa, considerando que existe em funcionamento,  hoje, 34 unidades de atendimento da Assistência Social. Estas unidades operacionalizam grande diversidade de demandas e peculiaridades que exigem atendimentos básicos e especializados por parte da equipe (entre serviços diretos e indiretos, contamos hoje com aproximadamente 390 funcionários).

Diante disso, propomos uma nova estruturação da Secretaria Municipal de Assistência Social, em consonância com as demandas suscitadas no Município, a Política Nacional de Assistência Social e o Sistema Único da Assistência Social em vigência. 

Esta nova estruturação, além de atender a orientação estabelecida pela União, implantando o Sistema Único de Assistência Social no Município de Londrina,  garantirá a continuidade do repasse dos recursos advindos do Orçamento Federal e Estadual para o Fundo Municipal de Assistência Social.

Apresentamos, a seguir, o novo organograma da Secretaria Municipal de Assistência Social que terá a seguinte estrutura:

a)  Três assessorias técnico administrativas

b) Quatro  Diretorias

c) Quatrorze Gerências

d) Sete Coordenadorias

As Assessorias têm a competência de acompanhar, assessorar, coordenar e emitir pareceres a respeito das ações de competência do gabinete do titular da pasta. 

Às Diretorias,  competem   orientar, sistematizar, emitir pareceres e avaliar técnico e administrativamente  as ações executadas sob sua responsabilidade;  definir prioridades e planejar em conjunto com outras políticas na condução dos serviços sócio-assistenciais  básicos e especializados; acompanhar a elaboração e execução orçamentária, bem como  na gestão da  operacionalização do Sistema Único de Assistência Social do Município de Londrina.

Às Gerências, competem orientar, avaliar, sistematizar e planejar ações em conformidade com  as demandas, planos e orçamentos estabelecidos para o desenvolvimento de ações sócio-assistenciais básicas, tais como garantia de direitos sócio-assistenciais à criança e ao adolescente, transferência de renda, apoio sócio familiar e comunitário, e inclusão produtiva; ações sócio-assistenciais  especializadas de média e alta complexidades e projetos especiais; gestão de informação e banco de dados, gestão da captação, acompanhamento e execução dos convênios e monitoramento e avaliação dos serviços governamentais e não governamentais; e gestão na parte administrativa, orçamentária e financeiro, manutenção, almoxarifado e compras da Secretaria Municipal de Assistência Social.

Às Coordenadorias, competem  o acompanhamento da execução dos serviços sócio-assistenciais das unidades de atendimento ao público alvo da Assistência Social.

Estas, ilustres vereadores, são as razões que nos levaram a apresentar esta mensagem, a qual terá, com certeza, o competente acolhimento de Vossas Excelências.

Londrina, 2 de dezembro de 2004.

Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

PROJETO DE LEI Nº..................

OFÍCIO Nº 901/2004-GAB., DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004

SÚMULA:
Introduz alteração na Estrutura Organizacional dos Órgãos da Administração Direta e Indireta do Município de Londrina e dá outras providências.

Londrina, 2 de dezembro de 2004.

                                                                                   Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº..................

SÚMULA:
Introduz alteração na Estrutura Organizacional dos Órgãos Administração Direta e Indireta do Município de Londrina e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

LEI:

Art. 1o
Passam o inciso XI do art. 5º e o art. 16, da Lei 8.834, de 1 de julho de 2002,  a vigorar com a seguinte redação:

“ Art. 5 o
A estrutura administrativa dos órgãos mencionados no artigo anterior compreende, no máximo, as seguintes unidades organizacionais:

. . .

XI Secretaria Municipal de Assistência Social:

a) três assessorias; 

b) quatro diretorias; 

c) quatorze gerências;

d) sete coordenadorias







. . .”  

“Art. 16.
À Secretaria Municipal de Assistência Social, órgão diretamente subordinado ao Prefeito, compete:

I. Coordenar o Sistema Único de Assistência Social no Município de Londrina em conformidade com a Política Nacional de Assistência Social vigente;

II. Promover um conjunto integrado de ações sócio-assistenciais básicas  e especializadas de iniciativa pública e da sociedade civil organizada para atendimento das necessidades sociais do público alvo da Assistência Social, conforme preconiza a Lei Orgânica da Assistência Social e a Política Nacional de Assistência Social;

III. Organizar os serviços de forma descentralizada, considerando as especificidades sócio-territoriais; 

IV. Prover serviços, programas, projetos e benefícios de proteção social básica e ou especial para famílias, indivíduos e grupos que se encontram em situações de vulnerabilidade e riscos, assegurando a centralidade na família, a convivência familiar e comunitária;

V. Co-financiar a Política de Assistência Social;

VI. formular a Política Municipal de Assistência Social, elaborar o Plano Municipal de Assistência Social e elaborar o orçamento da Política Municipal de Assistência Social;

VII. contribuir com a inclusão e a equidade dos usuários e grupos específicos, ampliando o acesso aos bens e serviços sócio-assistenciais básicos e especiais em áreas urbana e rural;

VIII. organizar e gerir a rede municipal de inclusão e proteção social, composta pela totalidade de serviços, programas e projetos existentes em sua área de abrangência, respeitando  uma  das Diretrizes  da Política Nacional de Assistência Social - comando único da Política de Assistência Social no Município;

IX. executar os benefícios eventuais, serviços assistenciais, programas e projetos de forma direta e coordenar a execução realizada pelas entidades e organizações da sociedade civil;

X. definir padrões de qualidade, formas de acompanhamento, monitoramento e avaliação das ações governamentais e não-governamentais de âmbito local;

XI. articular-se com outras políticas setoriais de âmbito municipal com vistas à inclusão dos destinatários da assistência social;

XII. Executar, acompanhar e avaliar o Benefício de Prestação Continuada;

XIII. Atender o público usuário da Política de Assistência Social constituída por cidadãos e grupos que se encontram em situações de vulnerabilidade e riscos, tais como: famílias e indivíduos excluídos, com perda ou fragilidade de vínculos de afetividade, pertencimento e sociabilidade, através de serviços sócio-assistencias básicos e especializados;

XIV. executar, manter e aprimorar o sistema de gestão da política e dos serviços de assistência social, respeitando as Diretrizes preconizadas pela Política Nacional de Assistência Social: comando único das ações, participação da população, primazia da responsabilidade do Estado e centralidade na família; e os princípios: supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências de rentabilidade econômica, universalização dos direitos sociais, respeito à dignidade do cidadão, igualdade de direitos no acesso ao atendimento, divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e projetos sócio-assistenciais,  dos critérios para sua concessão e controle das ações, com o envolvimento e articulação do Conselho Municipal de Assistência Social, do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e do Conselho Municipal de Pessoas com  Deficiência; Conselho Municipal de Saúde; Conselho Municipal de Educação; Conselho Municipal do Trabalho; Conselho Municipal do Idoso e outros; e 

XV. executar outras atividades afins no âmbito de sua competência. 

. . .”

Art. 2 o
O Executivo, mediante decreto, regulamentará a estrutura administrativa e disporá sobre o seu desdobramento operacional e as atribuições específicas de suas unidades e sobre funcionamento da Secretaria Municipal de Assistência Social, observadas as disposições desta lei.

Art. 3 o
Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

